LEI MUNICIPAL Nº 0999/2021, DE 17 DE JUNHO DE 2021.
“DISPÕE SOBRE O AFASTAMENTO DAS SERVIDORAS MUNICIPAIS GESTANTES DAS ATIVIDADES DE TRABALHO PRESENCIAL DURANTE A EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS.”
DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:
Art. 1.º - Por esta Lei fica autorizado o afastamento das servidoras Municipais efetivas, Celetistas, Comissionadas e/ou Contratadas gestantes das atividades de trabalho presencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus.

Art. 2º - Durante o estado de calamidade de pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo Federal nº 6, de 20 de março de 2020, as Servidoras Municipais Efetivas, Celetistas, Comissionadas e/ou Contratadas gestantes deverão permanecer afastadas das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração.
Parágrafo único. Quando possível, as Servidoras Municipais afastadas nos termos do caput deste artigo, durante o período em que era considerado seu horário de expediente nas repartições públicas, ficarão à disposição da Municipalidade para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho à distância, 
Art. 3.º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, aos 17 de junho de 2021.
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

             Data Supra.

  LAERCIO LAMONATTO

      Agente Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 015/2021
Senhor Presidente;

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 015/2021, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com o presente projeto objetiva-se o afastamento das servidoras Municipais efetivas, Celetistas, Comissionadas e/ou Contratadas gestantes das atividades de trabalho presencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus.

É de conhecimento público que recentemente foi publicado no Diário Oficial da União (13/05/2021), a Lei Federal nº 14.151, a qual dispõe o afastamento da empregada gestante do trabalho presencial em razão do estado de emergência de saúde pública nacional decorrente do novo coronavírus.

É o seguinte o teor do art. 1º da mencionada Lei: 
“Art. 1º Durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus, a empregada gestante deverá permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração. 
Parágrafo único. A empregada afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância.” (Grifamos).
 Considerando a competência privativa que tem a União para legislar sobre direito do trabalho (art. 22, inciso I, da Constituição Federal – CF), bem como a dicção utilizada pelo caput do art. 1º, acima transcrito, que não menciona, em nenhum momento, a servidora pública titular de cargo, entende-se que a referida Lei tem como destinatária somente a trabalhadora regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.
Portanto, se o Município contar, em seus quadros, com empregada pública gestante, deverá obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.151/2021, o que impõe seu afastamento do trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração, ficando a mesma à disposição para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância. 

Este afastamento deve ocorrer de forma imediata, tendo em conta que a Lei Federal referida entrou em vigor na data da sua publicação (art. 2º), e sem prejuízo da remuneração.

A questão ganha outros contornos, entretanto, ao que se analisa, no que se refere às servidoras titulares de cargo público, sujeitas ao regime de trabalho estatutário, e isso porque não cabe, ao menos em princípio, a aplicação direta da Lei Federal nº 14.151/2021, pois, como antes dito, tais dispositivos se destinam às empregadas regidas pela CLT.
Tal assertiva não impede o Gestor, entretanto, a partir do exame da realidade local, de dispensar o mesmo tratamento às servidoras públicas estatutárias a partir da consideração dos princípios constitucionais da proteção à maternidade, à gestação, à saúde e ao nascituro, em razão da competência que lhe confere a Constituição Federal (art. 61, §1º, inciso II, alínea “b”) para organizar o serviço público e tratar acerca dos servidores públicos, inclusive no que se refere ao chamado grupo de risco da covid-19, no qual se enquadram as gestantes.

Assim, no presente caso, ao examinar a realidade local, as questões de saúde envolvidas e o impacto da medida no combate à pandemia, o Executivo Municipal entende ser conveniente, adequado e oportuno estender as previsões da Lei Federal nº 14.151/2021 às Servidoras Públicas Gestantes titulares de cargo, sujeitas ao regime de trabalho estatutário.
Dessa forma, o objetivo do Executivo Municipal é proporcionar às Servidores gestantes regidas pelo Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), o mesmos direitos as trabalhadoras gestantes regidas pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS).
Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 015/2021 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequencia, à votação pelos nobres vereadores.

Engenho Velho/RS, 20 de maio de 2021.
___________________________
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
